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CONTRA TO DE CONCESSÃO Nº 20160211 

CONTRATO ADM INISTRATIVO DE CO CESSÃO DE USO 
ONEROSO DO E PAÇO " BOX" DO MERCADO PÚB LICO QUE O 
MU ICÍPIO DE MUCAMBO OUTORGA A RlNALDO PIMENTA 
RODRIGUES, PARA EXPLORAR COMERCIALMENTE, POR 
FORÇA DA CLASSIFICAÇÃO OBTIDA O PROCESSO DE 
LICITAÇÃO, MODALIDADE CONCORR ÊNCIA Nº. 
3/201 6110701ADM 

Pelo pre ente in trumento firmado entre as partes, tendo de um lado o MUNICÍPIO DE IUCAMBO, 
através da ecretaria Municipal de Infraestrutura e Urbanismo, neste ato denominado 
CO TRATA TE, loca lizado na Av. Construtor Gonçalo Vida!, SN, Centro, inscrito no CNPJ (MF) 
ob o nº 07.733.793/0001-05, representado pelo Sr. ANDRÉ LUIS AGU IAR DE AZEVEDO. 
ecretário, CPF nº 645.144.203-87, a partir de agora denominado simple mente CONCEDENTE, e de 

outro lado o(a) senhor(a) RINALDO PIMENTA RODRIGUES, inscrito(a) no CPF(MF) 021.856.693-
03, estabelecido(a) no(a) Rua Construtor Gonçalo Vida!, 562 Centro, Mucambo, CE. representado neste 
ato pelo próprio contratado e de ora em diante denominado simplesmente CONCES IONÁRIO(a). 
tem entre si, j u to e acordado o presente Termo de Concessão de Uso, a Título Oneroso, nos termos da 
Concorrência n.0 3/201611 0701 ADM, para explorar comercialmente o espaço do Box nº 06. da Ala 

uperior do Mercado Público Municipal, de acordo com as seguintes Cláusulas e Condições: 

CLÁU ULA PRIMEIRA - DO OBJ ETO 

1. 1. O espaço público objeto desta Concessão de Uso à título oneroso, acima identificado, destina-se, 
exclusi vamente, à explorar comercialmente com o ramo de atividade COMÉRCIO VAREJISTA DE 
CARNES/AÇOUGUE/PEI XARIA, sendo, portanto, terminantemente vedado seu uso para qualquer 
outro fim. sem prév ia e expressa autorização do Município. 

CLÁU ULA EGUNDA - DI PO IÇÕE GERA IS 

2.J. O u o do espaço físico para a exp loração de atividade comercial, dar-se-á em regime e Concessão 
de Uso, a Título Oneroso do espaço Box nº 06 do Mercado Público Municipal, mediante outorga do 
pre ente Termo Administrativo. 

2. 1.1. O imó el objeto da pre ente Concessão de Uso não poderá ser vendido. cedido, transferido, 
locado. permutado ou emprestado a terceiros. no todo ou em parte. nem me mo por força de sucessão 
l:umcrcia l ou cc ão e tran~ferência de quota do cap ital. 

2.1.2. A Conces ão de Uso ora outorgada não assegura ao(a) CONCESSIO ÁRIO(A) o direito de 
exc lusividade na exploração de seu ramo de negóc io no Mercado Público Municipal em que este e tá 
localizado. 

2.1 .3. O(A) CO CES IONÁRIO (A) deverá rea lizar às suas expensas as obras necessárias à instalação 
e/ou funcionamento de eu negócio, desde que não alterem a estrutura da área ocupada. nem 
prejudiquem a segurança das pe oas ou bens. ÃO E DO O MU ICÍPIO RES PO ÁVEL 

OLIDAR IAME TE EM CA O DE OCORRÊNCIA DE EVE TUAI DA O A TERCEIROS 
(Pc OA OU BE ). de acordo com as seguintes cond ições: 
a) Toda e qualquer obra ou modificação a ser introduzida no imóvel, deverá ser previamente submetida 
a apreciação do Município e observada as diretrizes gerai s referentes às restrições de ocupação dos 



e paço a er concedido . considerando- e ua características de edifício tombado pelo patrimônio 
público. e pelo Município expres amente autorizada: 
b) Quai quer benrcitoria realizada no imó,el objeto da presente Concessão de Uso. sejam ela 
nece ária . úteis ou voluptuárias, passarão a pertencer ao Município de pleno direito, não podendo 
con t11u1r- e em motivo de indenização, compensação, ou retenção por parte do(a) 

10 ÁRIO(A): 

2. 1 A. uportar integralmente todas as despe a com projeto , construções, material. mão de obra, 
encargo financeiros. tributários, pre idenciários e outro , relativos à execução da adequações 
nec..: ·ária · à implantação do empreendimento, bem como daquelas relacionadas com a pre en ação do 
patrimônio público. 

2 .1.5. Para melhor caracterização deste Instrumento, incorporam-se ao mesmo, como se nele estivessem 
tran critos, os eguintes documentos: 
a) Licitação na modalidade Concorrência nº 3/2016110701 ADM: 
b) Cadastro apresentado pela CO CE IONÁRIA: 
e) Prupü!'>ta Jc preço~ datada de 13/ 12/2016. 

CLÁU ULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA 

3.1. A vigência da Presente Conce são de Uso será de 20 (vinte) anos, a contar da sua assinatura, 
encerrando-se no primeiro dia úti l após o término deste prazo, podendo, havendo interes e das partes. 
er renovado por igual período. 

CLÁ LA Q ARTA- DO PREÇO 

4.1. Pelo uso do e paço fí ico a CONCE SIO 'ÁRIA pagará a importância men ai de R$ 100,00 (cem 
reai ), de acordo com o valor da proposta financeira. 

4.2. O primeiro pagamento vencerá 30 (tri nta) dias após a data de as inatura do contrato . 

.t.3. Depo itar men almente. até o quinto dia útil ub equente ao mê do vencimento. na conta bancária 
indicada pelo poder concedente, o valor corre pondente ao preço pela concessão. 

C L1-\ ULA QUINTA- DA MULTA 

5. 1. A anções e penalidade que poderão ser aplicada ao CO CESSIONÁRIO (A) e ao contratado 
ão as pre ista na Lei nº 8.666/93 e nesta Concorrência. 

5.2. Pelo de cumprimento total ou parcial das obrigaçõe , poderá o Município aplicar às adquirente as 
eguinte ançõe . em prejuízo das demais penalidade previstas neste Edital: 

a) ad, ertência: 
b) multa: 
e) u pen ão do direito de licitar junto ao Município de Mucambo, por um prazo não superior a dois 
ano ·: 
d) declaração de inidoneidade para contratar ou tran acionar com o Município de Mucambo. 

5.3. recu a da adjudicatária em assinar o Con trato de Conce são dentro do prazo estabelecido 
implicará na perda do direito de licitar e contratar com a Administração Pública. pelo prazo máximo de 
24(, inte e quatro) me e . sem prejuízo da aplicação de outras penalidades previ tas na legislação que 
regulamenta a matéria. 

5A. Apl icarn- e ao I icitante as penal idade previ tas na eção 111 - Do Crimes e das Penas. da Lei 
Federal nº 8.666/93. 

5.5. Pelo de cumprimento de suas obrigaçõe , a Conces ionária sujeitar-se-á à eguintes penalidade : 



..... 

Ffjb 
5.5.1. lulta de 1% (um por cento) do valor proposto por dia de atra o não ju tificado e aceito para o t / 
início e entrega da obras de insta lação nas área conced idas, até o máximo de 60( e senta) dias. 

5.5.2. Multa de 2% (dois por cento) do valor proposto por dia de parali sação não ju ti ficada e aceita pelo 
Município. a té o má imo de I S(quinze) dias. 

5.S.3 . Pelo atra o no início da operacionalização. por cu lpa da Conces ionária ou de eu ubordinado . 
erá ap licada a multa diária de 1% (um por cento) do va lor proposto. 

5.5.4. Multa de 50% (cinquenta por cento) do va lor proposto, na hipótese inexecução tota l do aj u te e 
resci ão do contrato por culpa da empresa contratada . 

5.5.5. Mul ta de 10% (dez por cento) do va lor proposto. por inexecução parcial do aj u te. po r executar 
o cr iço cm de conformidade com o exigido no contrato e seu anexos. 

5.6. As multa são independentes e a aplicação de uma não exclui a de outras. 

5.7. As multas previstas neste item não têm caráter compensatório e consequentemente. eu pagamento 
não exime a e mpre a contratada da reparação dos danos, perdas ou prej uízos a que tenha dado causa. 
eja à administração. seja ao público em geral. 

5.8. O Município poderá, a qualquer tempo antes da contratação. desc lassificar a proposta ou 
de qualificar a lic itante, sem que a esta caiba o direito à indenização ou reembolso, na hipótese de vir a 
er compro ada a cx i tência de fato ou ci rcunstância que de abone sua idoneidade financeira , que 

comprometa ua capacidade técn ica ou adm ini trati, a. ou a inda. que reduza ua capacidade de operação. 

CLÁU ULA EXTA - DA INTERVENÇÃO 

6.1. Caberá a inter enção pelo Poder Concedente, e m caráter excepcional, nos casos relacionados abaixo 
com o fim exclusivo de assegurar a regularidade e a adequação na execução dos serviços, bem como o 
fiel cumprimento da nonnas contratuais, regu lamentare e lega is pertinentes: 
a) dcs irtuamento do uso da área concess ionada; 
b) modificação ou a lteração não autorizada do patrimônio público objeto da conce ão: 

6.2. lnter\ençào lar- e-á por a to moti ado da Admin i tração. que conterá a designação do Interventor. 
o prazo da inter enção, os objetivos e os li mites da med ida. 

6.3. O pe ríodo da intervenção não será superior a 180 (cento e o itenta) dias, find o o qual o interventor 
proporá ao Poder Concedente ou a extinção da concessão ou a devolução da obra à Concessionária. 

6A. e ada a intervenção e não ocorrendo a extinção da conce ão. ha erá a imediata prestação de 
conta pelo in tervento r. que re ponderá pelo ato praticados durante a sua ge tão. em prejuízo de 
responsab ilidade pela concedente e do direito à indenização pelo concessionário e pela concedente. 

6.5. Dura nte o processo de intervenção e antes de ser decretada a extinção de que trata o subitem 6.3 
acima, será as egurado à Concessionária o direito à ampla defesa . 

CLÁU ULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕE DO PODER CONCEDENTE 

7. 1. Proceder à , is to ria final para a eri ficação da adequação da instalaçõe e equi pamentos nece ário 
ao funcionamento do e tabe lec imentos, à expen a de te . 

7.2. utorizar formalmente o início das operações, apó proceder à vi storia de que trata o item 7.1. 

7.3. Fi ca lizar permanentemente a execução dos serviço concedidos. 



7.-l. lnten ir na execução do erviço . mediante Decreto do Executivo, quando nece sário, a 
a egurar ua regularidade e o fiel cum primen to do contrato e das normas lega is peninentc . 

ff. ./13} 
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fim de 

7.5. Ap licar as penalidades prev istas nas le i que regem a matéria e. especifi camente, no Contrato de 
Conce ão. 

7.6. Entregar à Concessionária a área escolhida totalmente livre e desembaraçada de pessoas e coi as. 

7.7. Declarar extinta a Conce são, quando não ob ervadas às condições pre istas no Edital de 
Concorrência n" 3/2016110701ADM e anexos. 

7.8. Cumprir e làzer cumprir as disposições legais e contratuais. 

CLÁU ULA OITAVA-DA OBRJGAÇÕE DO CONCES IONÁRIO(A) 

8.1. O praLu para a ocupação e necessária adequaçõc do e paços a serem conced idos constantes do 
objeto de ta lic itação é de até 180 dias (cento e oitenta) dias corrido . contado a partir do primeiro dia 
útil eguinte ao da assinatura do Contrato de Concessão, prorrogáveis por igual período em caso de fatos 
upervenientes e autorizado pelo poder concedente. 

8.2. Ao término do Contrato a concessionária deverá de o lver o espaço que lhe e rv iu de objeto em 
idênticas condiçõe que o recebeu. 

8.3. Manter. durante a vigência do contrato. as mesmas condiçõe que propiciaram a sua habilitação no 
proce o licitatório. apresentando empre que o lic itados pela Concedente os documentos 
com probatórios de regularidade fiscal / traba lhista. 

8.-l. Cumprir fielmente todos o prazos previsto no Edital. 

8.5. Drpo itar mcn al mcnte. até o quinto dia útil ub equente ao mês do vencimento. na conta bancária 
indicada pelo poder conceden te, o alor correspo ndente ao preço pela Concessão. de acordo com o va lor 
da propo ta financeira . 

8.6. uportar integralmente todas as despesas com projetos, construções, material, mão de obra. 
encargos financeiros, tributá rios, previdenciários e outros, re lativos à execução da adequações 
nece árias à implantação do empreendimento, bem como daquelas relacionadas com a preservação do 
patrimônio púb lico. 

8.7. crão de inteira re pon abilidadc da lici tante adjudicatária todos os segu ros necessários, inclusive 
o relativo à responsabi lidade civi l e ao re sarcimento eventual do danos materiai ou pessoais 
causado a eus empregados ou a terce iro , bem como multas e/ou indenizações por danos ambientai e 
ao patrimônio público. 

8.8. 1:.:-.ecutar a obra e erviços necessários à adequação da área escolhida, objeto da Conces ão, na 
conform idade da disposições legai e contratuai . 

8.9. Prestar, em caráter permanente, serviços eficientes para todo o u uário . 

8.10. Acatar prontamente as determinações da fiscalização do Municíp io de Mucambo. 

8.11. tender a todas a determinaçõe legais e regul amentadora . 

8.12. Todo material proveniente de remoção ou entulho, decorrente do proces o de implantação das 
obra de reforma e adeq uação dos espaços concedidos, deverá ser removido para locais previamente 



(~j~ 
aprovados pela Prefeitura do Município de Mucambo, não podendo. em hipóte e a lguma, permanecer 
no loca l. 

8.13. A licitante adjudicatária deverá e fetuar a manutenção do loca l da obra. de mane ira a permitir o uso 
regul ar por parte do concessionário e u uário . promovendo a varrição, limpeza e con ervação do local 
até o fina l do e n iço. com e pecial c uidado no tocante apre ervar as condições de higiene do produto 
ali comerc ializado . considerando o caráter alimentar de tes. 

8.1-L Todos o locais e equipamentos, ben e propriedades danificados em decorrênc ia das obras e 
serviço executado , deverão ser imediatamente refeitos e construídos de acordo com as boa técnicas e 
normas vigente . em cau ar nenhum ônus ao Órgão Ge tordo Mercado, conces ionário e usuários do 
Mercado Público Municipal. 

8. 15. A licita nte adjudicatária será re pon áve l pela segurança do trabalho de seus func ionário e de 
todo o ato por e le praticados. 

8.1 6. licitante adjudicatária ficará re ponsável a qua lquer tempo pe la quantidade e qualidade das obra 
e serviços executado e pelo material ut ilizado. 

8.1 7. A licitante adj udicatária obriga-se a comparecer empre que solic itado. ao Órgão Ge tor do 
lcrcado. em dia e ho rário por ela e tabelecidos. a fim de receber instruções ou partic ipar de reuniõe 

que poderão er realizada em outro locai . 

8. 18. A licitante adjudicatária deverá a sumir, de forma objetiva, toda e qualquer responsa bilidade 
perante terce iros, pela e>.ecução das obras de adequação e demais erviços no espaço conced ido, 
pertinente ao objeto da presente licitação, devendo indenizar a munic ipalidade e/ou terceiros por todo e 
qualquer prejuízo ou danos causados inclusive ao patrimônio do prédio do Mercado Público Municipal, 
que enham ocorrer por conta da execução do contrato. 

8.1 9. A lic itante adj udicatária obriga-se a a tender e zelar pela manutenção de todas a determinações 
emanada . atuai s e futuras, do órgão respon áveis pe la pre ervação do patrimônio público do 
Mun icípio de Mucambo. 

8.20. A licitante adjud icatári a deverá observa r com rigor as disposições do Código do Consumidor, 
re pon abi lizando- e pela aprovação do ó rgão técnicos da Prefeitura, os projetos e memoriai das 
adcquaçõc da área objeto da conces ão, as quai de erão atender às exigência legais pertinentes. bem 
como rea lizá-las e conclu í- la no prazo previsto no edita l. 

8.2 1. A de pe a rela tivas a serviço e facilidades, tais como água, esgoto, energia e létrica, telefone. 
gá • con ervação e limpeza, coleta de lixo, e tc .. corre rão por conta das lici tantes adjud icatária . 

8.22. ão utilizar a área concedida para fins diver os do e tabelecido no ANEXO I e li do Ed ita l 
Convocatório. 

8.23. ão ceder no todo ou em parte, a área objeto da conce são a terceiros, seja a que título for. 

8.2-t. Ze lar pela limpeza e con ervação da área, devendo pro idenciar. às suas expen a . a obras e 
en iço que e fi zere m nece ários para a ua manutenção. 

8.25. Arcar 1.'.0lll toda · as despe a decorrentes da conces ão deu o ora lic itada. inclu ive as re lati as à 
la, ratura e registro do competente instrumento, bem como eventuai s taxas e tarifa . 

CLÁU U LA NONA - DA RESCI ÃO OU RENOVAÇÃO 

9. 1. O(A) CONCE IONÁRIO(A) que deixar de cumprir qualqu er Cláu ula da Pre e nte 
o nce ão de Uso, poderá tê-la rescindida, principalm ente c vier a ocorrer: 



./li~ ) 
a) O cumprimento irregular de c láu ula!) contratuais; • t/ 
b) A sublocação total ou parcia l da loja. a associação com outrem. a cessão ou transferência. tota l ou 
parcial. bem como a fusão, cisão ou incorporação com qualquer outra pessoa jurídica: 
e) O de atendimento das determinações regulares oriu ndos de Decretos Municipal ; 
d) A decretação de fa lência ou a in tauração de insolvência c ivil ; 
e) Razõe de interesse público e exaradas no proce o adm inistrativo a que e refere a Conce ão; 
t) di ~solução da oc iedade ou o fa lecimento do(a) CO CE SIO ÁRIO(A): 
g) A alteração social ou a modificação da final idade ou da e trutura da empre a que prejudique a 
exp loração da atividade; 
h) O atra o acumulado de 03 (três) parcelas mensais e consecutiva das obrigações financeira : 
i) A ocorrência de ca o fortuito ou de força maior. regularmente comprovada, impeditiva da 
continuidade da ex ploração da ati idade comercial. 
9.1.1. O ca o de re c isão serão formalmente motivado nos autos do processo. a segurado o 
contraditório e a ampla defe a. 

9. 1.2 . A re c i ão poderá ser: 
a) Determinada por ato unilateral e escrito do MUNICÍPIO; 
b) Amigável. por acordo entre as parte, não isentando o(a) CONCE SIONÁRIO(A) do pagamento 
antecipado das parcelas vencidas; 
e) Judicial. 

9.1 .3. A re cisão ou revogação acarretará: 
a) De oc upação imediata do e paço físico e o pagamento de a la res de multas e outro encargo de ido ; 
b) Retenção da Garantia Contratual. sa l o no caso de rc c isão amigável. 

CLÁ LA DÉCIMA - DO SEGURO 
10.l. erào de in teira re ponsabi lidade da licitante adjudicatária todos os seguros necessário . inclusive 
o relati, os à re ponsabilidade c ivil e ao ressarcimento e entual dos danos materiais ou pes oa is 
cau ado a eu empregados ou a terceiros, bem como multa e/ou indenizações por danos ambientais e 
ao patrimônio. 

CLÁU ULA DÉCIMA PRIMELRA - DA FISCALIZAÇÃO 

11 . 1. A execução do Contrato será acompanhada e fi sca lizada pelo Poder Concedente através de seus 
agente especialmente designado para e te fim, que anotarão em registro próprio toda a ocorrências 
relac ionada com a execução do Contrato, determinando o que for necessário à regularização da faltas 
ou defeito ob ervado . 

11.1.1. deci õe e providência que ultrapa sa rem a competência dos empregado mencionados ne ta 
Cláu ula deverão er o lici tadas à Secretaria do respon ável no MUNIC ÍPIO DE MUCAMBO -
CO CEDE TE. em tempo hábil , para a adoção das med ida convenientes. 

CLÁU LA DÉCLMA EGUNOA - DA DI PO IÇÕE FLNAI 

12 . 1. O prazo de igência contratua l erá de 20 (vinte) anos, prorrogáveis por igual período, conforme 
estabelecido na CONCORRÊ NCIA PÚBLJCA O 3/201611070 1ADM. definidora das nonnas 
gerai obre o contrato e sua execução, contados a partir da data de assi natura do Cont rato. 

12.2. Quai quer modi licaçõe do atos con tituti vos da adjudicatória. durante o período de vigência do 
in trumento contratual, deverão ser encaminhada para conhecimento e registro na Prefeitura Municipal , 
no pra7o de 30 (trinta) dias a con tar da modificação. 

12.3. É , edada a tran fcrênc ia do contrato de concessão. 

12A. tran ferênc ia do contro le acionário da adj udicatária contratada ou a real ização de fu õe . c isões 
e incorporações deverão ter prévia anuência do Orgão Gestor do Mercado. 
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12.S. A transferênc ia do controle acionário e a realização das a lterações devem ser solici ta s 
conjuntamente pelo interessados. 

12.6. a lte raçõe · de que tratam o ubiten anteriore somente poderão ocorrer após a vigênc ia de 
O 1 (um) ano do prazo contratual e do cumprimento das corre ponde ntes obrigações nele pre i ta . 

CLÁU ULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO 

14.1. As partes elegem como priv ileg iado, para dirimir quaisquer dúvidas relativa ou resultantes do 
presente, o Foro da Comarca de Mucambo, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais 
pri ilegiado que seja para dirimi r quaisquer dúvidas oriundas do presente Termo. 

E. por ass im e tarem ju to e acertados. assinam o presente Termo em 04 (quatro) vias de igual teor e 
forma, como ad iante se vê. 

r E TEM II A 

MUCAMBO-CE. 14 DE DEZEMBRO DE 20 16 

~ 
PREFEITURA MUNICIPALDE MUCAMBO 

CN PJ(MF) 07.733.793/0001-05 
CO CEDENTE 

&~Pl~O~ 
C PF/MF Nº O~ 1.856.693-03 

CO CES 10 ÁRIA 

1. jrn4t& \JJ..,o~ (j;>.,u.;t ~W.~'4.~'> 

C PF º: O 5j 1-J.9 tt -=>. -,f!j 

2. ~ / t'-
. .....-ê?õ:i,)6 .f1<. 16~ 

/ 



CONTRATO Nº ........... : 20160211 

Est.1do do Ceará 
GOVERNO MIDHCIPAL DE \ILCAMBO 
PREFEITURA MU 'ICIP \L DE M\ICA:vtBO 

EXTRA TO DE CONTRA TO 

ORIGEM .................... . : CONCORRÊNCIA Nº J/2016110701ADM 

CONTRATANTE ........ : PREFEITURA MliNICIPAL DE MUCAMBO 

CONTRATADA(O) ..... : RfNALDO PIMENTA RODRICiUI"S 

e 

OBJETO .............. ........ : Concessão de uso. a titulo oneroso dos cspacos ''box" do \1ercado Público Municipal de 
Mucambo. conforme zoneado nos "anexos 1 e ll" integrantes dc5.te instrumento 

VALOR MENSAL ................ : R$ 100,00 (cem reais) 

IGÊNCIA ................... : 20 (Vinte) anos a partir da data de sua ass1wuura 

DATA DA ASSINATURA ......... : 14 de Dezembro de 2016 

.\\ . C o,r.,rnt TOR GO'\( \I O\ llJ \I, s,. CI, Tllü 
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